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Boletim Local
Número 11 -  Santos, 31 de janeiro de 2005.
“Super-Receita” em debate no FSM
Na última sexta-feira, cerca de 160 colegas do fisco federal (Receita, Previdência e Trabalho) e dos fiscos estaduais e municipais, participaram da concorrida oficina “Nova Administração Tributária”, realizada em Porto Alegre 

no V Fórum Social Mundial e que contou com a presença do sub-chefe da Casa Civil, Luiz Alberto dos Santos e do deputado Walter Pinheiro (PT-BA). 

A presidente do Unafisco Sindical, Maria Lucia Fattorelli, abriu o debate pontuando o inciso XXII que foi acrescentado ao artigo 37 da Constituição Federal, por meio da Emenda Constitucional 42, aprovada em 2003. A emenda abre espaço para a discussão efetiva a respeito do fortalecimento da Administração Tributária, uma vez que dá status constitucional à nossa atividade. Ela ressaltou também que o artigo 237 da Constituição Federal já incluía a fiscalização aduaneira, pois trata de ponto estratégico de atuação do Estado no controle do comércio exterior, no combate ao contrabando e demais crimes e na proteção das fronteiras e da própria soberania nacional. 

Maria Lucia mencionou as matérias veiculadas pela imprensa, com declarações do ministro José Dirceu (Casa Civil), no final de 2004 e citou os principais pontos de preocupação, com relação ao órgão e à carreira, levantados pela categoria durante a assembléia nacional convocada para o dia 23 de dezembro: 

Qual seria a forma jurídica do novo órgão? 

A quem ficaria vinculado? 

Quais as garantias para as prerrogativas de Aduana, já que as notícias veiculadas tratam apenas da arrecadação federal? 

Como seriam estruturadas as carreiras de forma a preservar as atribuições dos auditores, sobretudo as de Estado, como a constituição do crédito tributário por meio do lançamento? 

Não seria o momento ideal para discutir o plano de carreira no Fisco? 

Maria Lucia ressaltou ainda que deve ser respeitado o preceito constitucional que trata de ingresso na carreira somente mediante concurso e veda a ascensão funcional. Citando o orçamento 2005, ela lembrou que estão previstos R$ 400 milhões para o investimento no âmbito da Receita Federal e R$ 100 milhões para a Previdência Social, e que há demanda na administração tributária, por investimentos em tecnologia, segurança, e principalmente em pessoal e melhorias salariais. 

Debate Antigo - A presidente do Unafisco ressaltou que as entidades já haviam debatido a possibilidade de fusão do fisco em 1991, quando o governo federal propôs a fusão dos órgãos arrecadadores. Naquela época, as entidades exigiram garantias para a manutenção da vinculação das receitas da Previdência com suas respectivas destinações (conquista da Constituição de 1988). O governo acabou por recuar na proposta. Novo debate foi promovido em 1998, quando chegou-se a propor a autarquização do órgão, idéia rejeitada veementemente pela categoria dos AFRFs após ampla discussão. 

Maria Lucia ressaltou a importância da participação da categoria em debate de tamanha envergadura. “Temos consciência da responsabilidade e importância de nossa atividade para o país e queremos participar das discussões em torno de propostas que envolvem nossa Casa”. Os representantes das demais entidades do Fórum Nacional do Fisco (Fenafisco, Fenafim, Fenafisp, Anfip, Sinait), que participaram conjuntamente do painel, também manifestaram suas preocupações diante de uma possível reestruturação da administração tributária. Sobretudo com relação à garantia de atribuições e prerrogativas, respeito ao federalismo, respeito à vinculação constitucional entre receitas e destinações da Previdência e quanto aos riscos de terceirização de funções. 

Mauro Hidalgo, da Federação Nacional dos Auditores-fiscais dos Municípios (Fenafim), defendeu que o fisco seja uma instituição tributária que exerça papel primordial como o do Ministério Público Federal e da Defensoria Pública. Ele demonstrou preocupação com a onda de terceirização da administração tributária nos municípios, e lembrou que a Proposta de Emenda Constitucional 255, da reforma Tributária, que tramita no Congresso Nacional, propõem a implantação, num prazo de 180 dias, de administração tributária em todos os municípios. Para ele, a administração tributária deve garantir ao contribuinte segurança jurídica. O representante do Sidifisp-MG, Lindolfo Fernandes de Castro, também preocupado com a tendência de terceirização, denunciou o acordo celebrado entre o governo do estado de Minas Gerais e empresa privada. 

Modelo de Estado - O Deputado Walter Pinheiro (PT-BA), que participou do painel como debatedor, defendeu a promoção de um debate amplo entre a Administração e as entidades. A partir da concepção do modelo de Estado que queremos, se insere a discussão sobre a administração tributária. O deputado informou que no próximo dia 14 serão retomados os trabalhos das comissões no Congresso Nacional e propôs que o tema seja pautado na Comissão de Trabalho Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados. O parlamentar afirmou ainda que incluiria a fiscalização do sistema financeiro no debate. “Como fica o Banco Central nesta situação?”, questionou. 

Casa Civil confirma possibilidade de fusão - O sub-chefe da Casa Civil, Luiz Alberto dos Santos, confirmou a intenção do governo federal de promover a unificação da Secretaria da Receita Federal com a Secretaria da Previdência. Segundo ele, a criação, pelo governo Lula, da Secretaria da Receita Previdenciária, foi o primeiro passo para a fusão em um órgão único. O governo irá aguardar o funcionamento efetivo da nova secretaria para dar o segundo passo, a fusão de estruturas compatíveis. 

Embora tenha dito que ainda não haja um modelo definitivo, Luiz Alberto, defendeu que o modelo adotado mantenha o caráter exclusivo de Estado e afirmou ser contrário à terceirização e favorável ao regime de trabalho estatutário. Ele ressaltou ainda as funções regulatória, distributiva e arrecadatória da administração tributária, lembrando que hoje a Secretaria da Receita Federal formula a política tributária. Para Luiz Alberto, os órgãos que respondem essencialmente pela arrecadação federal - Secretaria da Receita Federal, Procuradoria da Fazenda Nacional e Ministério da Previdência Social, devem ser fortalecidos. 

Segundo ele, é necessário garantir a modernização tecnológica, na medida em que o crime organizado e os sonegadores acompanham de forma constante a evolução tecnológica. Tal modernização, em sua avaliação, passa necessariamente pela reestruturação institucional do órgão central e dos órgãos regionais. “Há várias alternativas que o governo pode adotar, não há um modelo único, afirmou ao listar várias possibilidades: criação de um órgão de administração direta ou autárquico, a criação de um órgão com status de ministério, um órgão na estrutura de um ministério, mas com status diferenciado. “Não me parece um bom modelo uma agência reguladora”, avaliou. “As alternativas de natureza autárquica são de baixíssima efetividade no âmbito institucional”, completou. 

Luiz Alberto informou que um grupo técnico de trabalho foi formado na SRF, mas que não há proposta fechada, pois ainda envolverá discussões no âmbito dos ministérios de Planejamento e Previdência, além da Procuradoria da Fazenda Nacional e da Procuradoria Geral Federal. Ele disse que o projeto está na fase inicial e que o governo ainda não decidiu o que vai fazer, tendo discutido apenas no âmbito do ministério da Fazenda sobre a busca da solução mais simples, que cause menos embaraço. 

Com relação à estrutura das carreiras, disse que há risco jurídico numa proposta de fusão e que o acesso só pode se dar por concurso público, devendo as carreiras atuarem de forma integrada, conforme estabelece o inciso XXII. Luiz Alberto reconheceu que a transição é necessária para aparar conflitos e demandas e lembrou que deverá ser trabalhada a estrutura de apoio tanto da SRF quanto da Previdência. 

As entidades foram unânimes no sentido de solicitar sua participação no debate desde o primeiro momento pois quem faz as organizações são os servidores, e de nada adiantará aporte de investimentos tecnológicos e físicos, se não houver respeito aos servidores. Luiz Alberto concordou que as entidades devem ser ouvidas pelos respectivos ministério pois a Casa Civil é a fase final. 

Desmonte do Estado - O secretário criticou a política de desmonte da administração pública brasileira nos últimos anos e disse que há um grande desafio em vencer a defasagem tecnológica que foi provocada por esta política. Luiz Alberto reconhece que o país tem uma alta carga tributária e uma das piores distribuições de renda do mundo, e disse que este cenário evidencia a necessidade de se implementar uma nova administração tributária. A partir das cobranças, o sub-chefe da Casa Civil lembrou a declaração do presidente Lula de que “o governo está aí para ser pressionado”. 

Aduana - Diante das declarações da criação da “Super-Receita” e das cobranças sobre a ausência da Aduana no debate, o sub-chefe da Casa Civil disse que não se cogita sobre a separação da Aduana e que, nos países onde isso ocorreu, está sendo observada uma tendência de reunificação.

Ação da Gifa 
Juiz negou a liminar com base em legislação de 1964
O despacho do juiz da 2ª Vara Federal na ação da Gifa baseou-se nas Leis 5.021/66 e 4.348/64 para negar o pedido feito pelo Sindicato de pagamento integral da Gifa para os AFRFs aposentados e pensionistas. A Lei 5.021, no seu artigo 4º, estabelece que não se concederá medida liminar para efeito de pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias. 

O juiz não entrou no mérito da discussão. Ele afirmou que não vislumbrava risco de dano irreparável, pois “a medida pode ser deferida por sentença, sem que haja ameaça de perecimento de direito”. O magistrado lembra que, na hipótese de julgamento favorável no mérito, é assegurado aos aposentados e pensionistas substituídos pelo Unafisco “o direito ao recebimento das parcelas devidas a partir da impetração” da ação, como prevê o artigo 1º da Lei 5.021/66. 

Advogados do Unafisco, em conjunto com o advogado da ação, Inocêncio Mártires Coelho, estão estudando o caso para decidir como o Sindicato vai recorrer da decisão. Há várias formas, desde a apresentação de um agravo no Tribunal Regional Federal da 1ª Região até um pedido de retratação ao juiz, entre outras opções. 

DS/Campinas se reúne com Ministro da Justiça em São Paulo
Diretores da Delegacia Sindical de Campinas se reuniram na última sexta-feira com o ministro da Justiça para discutir os crimes ocorridos em Viracopos. Na reunião, “foi lembrado que a situação daqueles auditores é de grande insegurança, afetando seu trabalho e comprometendo, entre outros, o combate ao contrabando e descaminho”. Segundo nota da DS, anexa ao boletim, “o Ministro ouviu com muita atenção o relato, demonstrando grande preocupação. Considerou a situação muito grave e comprometeu-se a analisá-la com muito cuidado antes de qualquer providência”. (Textos extraídos do boletim da DEN – 31/01/2005)
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